PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº  382, DE 1º DE SETEMBRO DE 2016.
Dispõe sobre aprovação das Contas do Município de Timóteo, relativas ao Exercício de 2001, nos termos do Parecer Prévio do Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais.

A CÂMARA  MUNICIPAL  DE  TIMÓTEO aprova:

Art. 1º  Ficam aprovadas, sem ressalvas, nos termos do Parecer Prévio emitido pelo Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais, as Contas anuais do Município de Timóteo, prestadas pelo Prefeito Municipal, referentes ao exercício financeiro de 2001.
Art. 2º   Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação.

Sala das Sessões, 1º de setembro de 2016.
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1- RELATÓRIO
Projeto de Decreto Legislativo n°. 382/2016, que “Dispõe sobre aprovação das Contas do Município de Timóteo, relativas ao Exercício de 2001, nos termos do Parecer Prévio do Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais”.
As contas anuais do Município de Timóteo, prestadas pelo Prefeito Municipal, referente ao exercício de 2001, recebeu parecer prévio da 2ª Câmara do Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais, em Pedido de Reexame, pela aprovação das contas, a unanimidade, com fulcro no art. 45, I, da Lei Complementar n°. 102/08, c/c art. 240, inciso I, do Regimento Interno.

Após análise inicial dos fatos, passa-se a uma observação minuciosa da questão em tela.
2 - FUNDAMENTAÇÃO
A fiscalização do Município será exercida mediante controle externo pela Câmara Municipal com o auxílio do Tribunal de Contas, na forma do art. 31, §§ 1° e 2°, da Constituição da República.

O Parecer Prévio da 2ª Câmara do TCEMG foi pela aprovação das contas relativas ao exercício de 2001.

Logo, pela análise do TCEMG, restou demonstrado de forma clara e objetiva, a exatidão dos demonstrativos contábeis, atendendo as normas constitucionais e legais, nos termos do art. 45, I, da Lei Complementar n°. 102/08, c/c art. 240, inciso I, do Regimento Interno.

Com efeito, somos pela regular tramitação do Projeto de Decreto Legislativo, levando em consideração o parecer prévio emitido pelo TCEMG, por ser um documento elaborado por especialistas de elevado saber técnico.
3 - CONCLUSÃO
Ante o exposto, por atender a legislação vigente, a Procuradoria opina pela aprovação da matéria, a qual deverá ser submetida ao Egrégio Plenário desta Câmara, na forma regimental.  
É o parecer, salvo melhor juízo.
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PROCURADOR-GERAL

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA, ASSUNTOS DIVERSOS E REDAÇÃO

PROPOSIÇÃO
: Projeto de Decreto Legislativo nº 382
DATA


: 1º de setembro de 2016
EMENTA

: Dispõe sobre aprovação das Contas do Município de Timóteo, relativas ao exercício de 2001, nos termos do Parecer Prévio do Tribunal de Contas do Estado.
AUTORIA

: Comissão de Orçamento e Finanças Públicas.
Vem a exame desta Relatoria o supramencionado Projeto de Decreto Legislativo, de autoria da Comissão Permanente de Orçamento e Finanças Públicas, o qual dispõe sobre a aprovação das Contas do Município, relativas ao exercício de 2001, nos termos do Parecer Prévio emitido pelo Egrégio Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais.
É o que contém a matéria.
Analisada sob a ótica constitucional e legal, a matéria não apresenta nenhum obstáculo à sua regular e normal tramitação, razão pela qual nos posicionamos favoráveis à sua aprovação pela Casa.
É o nosso voto.
Sala das Comissões, 06 de setembro de 2016
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